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Lei nº 2442, de 16 de maio de 2017, regulamentada
pelo Decreto Municipal nº 000, de 25 de setembro de
2017. Publicação centralizada e coordenada pelo
Departamento de Administração divisão de Comunicação
da Prefeitura de Auriflama - SP
Contato: imprensa@auriflama.sp.gov.br
Telefone: 17 3482-9000

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Auriflama
poderão ser consultadas através da internet, no endereço
eletrônico: www.auriflama.sp.gov.br

Para pesquisa por qualquer termo e utilização de filtros,
acesse www.auriflama.sp.gov.br/doa/
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e
independente de qualquer cadastro.
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COMPRAS E LICITAÇÃO

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO
Processo nº. 0200005079/2.018 – Processo Licitatório nº.
101/2.018
Contratante: Prefeitura Municipal de Auriflama
Contratado: Telefônica Brasil S.A.
Contrato nº 77/2.018
Modalidade: Dispensa nº 29/2.018
Objeto: Rescisão do Contrato nº 77/2.018, referente a
serviço de telefonia móvel pessoal.
Prefeitura Municipal de Auriflama, 16 de fevereiro de 2.021
Katia Conceição Morita de Carvalho – Prefeita
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